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Processo n"	 13851.001996/2002-71

Recurso n ü 	 334 061 Especial do Procurador

Acórdão n°	 9202-01.027 — 2 Turma

Sessão de	 18 de agosto de 2010

Matéria	 ITR

Recorrente	 FAZENDA NACIONAL

Interessado	 RINO ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA.

ITR. ÁREA DE RESERVA LEGAL. AVERBAÇÃO NO REGISTRO DE
IMÓVEIS

A área de reserva legal somente será considerada como tal, para efeito de
exclusão da área tributada e aproveitável do imóvel quando devidamente
averbada junto ao Cartório de Registro de Imóveis competente em data
anterior à ocorrência do fato gerador do imposto, o que não ocorreu no
presente caso.

Recurso especial provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

Acordam os membros do eol giado, por maioria de votos, em dar provimento
ao recurso Vencidos os Conselheiros Gonçal Bonet Allage, Gustavo Lian Haddad, R.yeardo
Henrique Magalhães de Oliveira e Susy Gom Hoffinann



Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros Carlos Alberto Freitas
Barreto (Presidente), Susy Gomes Hoffinann (Vice-Presidente), Caio Marcos Candido,
Gonçalo Bonet Allage, Julio César Vieira Gomes, Manoel Coelho Arruda Junior, Gustavo Lian
Haddad, Francisco de Assis Oliveira Junior, Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e Elias
Sampaio Freire

Relatório

Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional sob o
fundamento de que, em decisão não unânime, a c Terceira Câmara do Terceiro Conselho de
Contribuintes entendeu que o reconhecimento da área de reserva legal não depende da
averbação tempestiva junto à matricula do imóvel, assim ementado:

IIR ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE (APP) E DE
RESERVA LEGAL (ARL) A teor do artigo 10, §7° da Lei a°
9.393/94 modificado pela Medida Provisória 2.166-6712001,
basta a simples declaração do contribuinte para . fins de isenção
do 1TR, respondendo o mesmo pelo pagamento do imposto e
consectários • legais em caso de falsidade.

NOS TERMOS DO ARTIGO 10, INCISO II, ALÍNEA "A", DA
LEI N° 9.393/96, NÃO SÃO TRIBUTÁVEIS AS ÁREAS DE
PRESERVAÇÃO PERMANENTE E DE RESERVA LEGAL

1TR VALOR DA TERRA NUA. RE - MÃO DO LANÇAMENTO.

A autoridade administrativa competente somente poderá rever o
VIN questionado pelo contribuinte, com base em Laudo Técnico
de Avaliação que demonstre a realidade .fática do imóvel e que
se reporte ci. data do fato gerador do lançamento questionado

1TR ÁREA DE PASTAGENS Não comprovada, mediante
documentaçãO hábil e que se reporte à data do fato gerador,
deve ser mantida a exigência neste aspecto. • MULTA DE
OFÍCIO INFORMAÇÕES INEXATAS, INCORRETAS Devida,
nos exatos termos do artigo 14, § 2°, da Lei n° 9 393/96, c/c
artigo 44, inciso I, da Lei n°. 9 430/96.

JUROS DE MORA — Devidos por significarem, tão somente,
remuneração do, capital.

A Fazenda Nacional alega em síntese que a) o entendimento da c Terceira
Câmara do Terceiro Conselho de Contribuintes diverge do entendimento dado pela c. Segunda
Câmara do Terceiro Conselho de Contribuintes; e b) com relação à área de reserva legal, esta
deve ser procedida a averbação anterior junto à matrícula do imóvel, sendo efetivamente
exigida pela legislação que rege a matéria,

O Contribuinte, cientificado do recurso especial da Fazenda Nacional e do
despacho que lhe deu seguimento, apresentou contra-razões. Argumentando em síntese que:

a) o recurso de divergência interposto não demonstrou, analiticamente as
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem o acórdão recorrido com a decisão divergente
empregada como paradigma;
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b) é interessante verificar que o Sr, agente fiscal responsável pela lavratura do
auto de infração em momento algum afirma a inexistência de áreas de preservação ambiental,
tampouco a existência de áreas de pastagem;

c) o Fisco Federal está se valendo de norma administrativa, que não é lei,
para influenciar e majorar o imposto que seria devido a título de propriedade rural; e

d) o auto de infração em tele está sendo lavrado ao arrepio do art, 142, do
CTN, tendo em vista que, ao contrário de cumprir o seu dever de provar a materialidade dos
fatos geradores e de confirmar os fatos que afirma terem acontecido, aqui o agente fiscal faz
prova em sentido contrário, demonstrando que o contribuinte faz jus ao seu direito de excluir
da base de cálculo do imposto, para apuração do valor a ser pago a título de ITR.

É o relatório

Voto

Conselheiro Elias Sampaio Freire, Relator

O Recurso é tempestivo, estando também demonstrado o dissídio
jurisprudencial, pressupostos regimentais indispensáveis à admissibilidade do Recurso
Especial

Assim, conheço do Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional.

De feito, a questão controvertida disse respeito à exigência da averbação da
área de reserva legal para fins de isenção do ITR

Para o deslinde da questão vale repassar as normas legais regedoras da
isenção de ITR incidente sobre a área de reserva legal e, conseqüentemente, do próprio
conceito de área de reserva legal.

O art. 10, § I', inciso II, que trata da área tributável do imóvel para fins de
ITR, exclui da incidência do imposto a áreas de preservação permanente e de reserva legal
previstas no Código Florestal Brasileiro, in verbis:

Art. 10

sç 1' Para os efeitos de apuração do 1TR, considerar-se-á

- área tributável, a área total do imóvel, menos as áreas

a) de preservação permanente e de reserva legal, previstas na
Lei n' 4 771, de 15 de setembro de 1965, com a redação dada
pela Lei n" 7803, de 18 de julho de 1989,

Por seu turno, a Lei n° Lei ri° 4.771, de 15 de setembro de 1965, com a
redação dada pela Lei n°7.803, de 18 de julho de 1989 (Código Florestal Brasileiro), passou a
prever a obrigatoriedade de averbação da área de reserva legal no registro de imóveis
competente, nos seguintes termos:
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Art. 16 As florestas de domínio privado, não sujeitas ao regime
de utilização limitada e ressalvadas as de preservação
permanente, previstas nos artigos 20 e 3' desta lei, são
suscetíveis de exploração, obedecidas as seguintes restrições:

§ 2°A reserva legal, assim entendida a área de, no minimo, 20%
(vinte por cento) de cada propriedade, onde não é permitido o
corte raso, deverá ser averbada à margem da inscrição de
matrícula do imóvel, no registro de imóveis competente, sendo
vedada, a alteração de sua destinação, nos casos de transmissão,
a qualquer título, ou de desmembramento da área. (Incluído pela
Lei n°7.803 de 18 71989).

Atualmente, a exigência da averbação da área de reserva legal no registro de
imóveis encontra respaldo legal no art. 16, § 8 0 da Lei n° Lei n° 4.771, de 15 de setembro de
1965, com redação dada pela Medida Provisória n° 1166-67, de 2001, in verbis

§8°A área de reserva legal deve ser averbada à margem da
inscrição de matrícula do imóvel, no registro de imóveis
competente, sendo vedada a alteração de sua destinação, nos
casos de transmissão, a qualquer título, de desmembramento ou
de retificação da área, com as exceções previstas neste Código
(Incluído pela Medida Provisória n°2 166-67, de 2001)

No meu entender a averbação da área de reserva legal à margem da inscrição
de matricula do imóvel no registro de imóveis competente é condição para que a referida área
seja, efetivamente, considerada como área de reserva legal

Precedente do Supremo Tribunal Federal (Mandado de Segurança n°
22.688/PB) é explicito no sentido de que determinada área somente pode ser considerada como
área de reserva legal após a averbação desta situação no registro de imóveis, assim ementado:

EMENIA: Mandado de segurança Desapropriação de imóvel
rural para fins de reforma agrária.

Preliminar de perda de objeto da segurança que se rejeita

- No mérito, não fizerem os impetrantes prova da averbação da
área de reserva legal anteriormente à vistoria do imóvel, cujo
laudo (fls. 71) é de 09.05.96, ao passo que a averbação existente
nos autos data de 2611.96 (fls. 73-verso), posterior inclusive ao
Decreto em causa, que é de 06.09.96.(G1IFE1)

Mandado de segurança indeferido

Por relevante, transcrevo excerto voto vista do Ministro Sepúlveda Pertence
proferido no julgado do Mandado de Segurança acima ementado, em que afiima
peremptoriamente que sem a averbação determinada pelo §2° do art. 16 da lei n° 4.771/1965
não existe reserva legal:

A questão, portanto, é saber, a despeito de não averbada se a
área correspondente à reserva legal deveria ser excluída da área
aproveitável total do imóvel para fins de apuração da sua
produtividade
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A reserva legal não é uma abstração matemática. Há de ser
entendida como uma parte determinada do imóvel

Sem que esteja determinada, não é possível saber se o
proprietário vem cumprindo as obrigações positivas e negativas
que a legislação ambiental lhe impõe.

Por outro lado, se sabe onde concretamente se encontra a
reserva, se ela não foi medida e demarcada, eln caso de divisão
ou desmembramento de imóvel o que dos novos proprietários só
estaria obrigado a preservar vinte por cento da sua parte

Desse modo, a cada nova divisão ou desmembramento, haveria
tuna diminuição do tamanho da reserva, proporcional à
diminuição do tamanho do imóvel, com o que restaria .frustrada
a proibição da mudança de sua destinação nos casos de
transmissão a qualquer título ou de desmembramento, que a lei
.florestal prescreve.

Estou assim em que, sem a averbação determinada pelo §..?" do
art. 16 da lei n" 4.771/1965 não existe reserva legal. (GRIFEI)

Portanto, a averbação no registro de imóveis não se trata tão somente de
matéria de prova acerca da configuração da área de reserva legal ou, ainda, de obrigação
acessória a ser cumprida pelo contribuinte, pelo contrário, trata-se de ato constitutivo da
própria área de reserva legal.

Precedente do Sn" neste sentido:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO RECURSO ESPECIAL
VIOLAÇÃO DO AR?' 535 DO CPC NÃO OCORRÊNCIA. ITR.
BASE DE C.ÁLCULO. EXCLUSÃO DA ÁREA DE
PRESERVAÇÃO PERMANENTE DESNECESSIDADE DE
AVERBA çÁo OU DE ATO DECLARATÓRIO DO IBAMA.
INCLUSÃO DA ÁREA DE RESERVA LEGAL ANTE A
AUSÊNCIA DE AVERBAÇÃO

1 . Não viola o art 535 do CPC, tampouco nega a prestação
.jurisdicional, o acórdão que adota . fundamentação suficiente
para decidir de modo integral a controvérsia

2 O art. 2 0 do Código Florestal prevê que as áreas de
preservação permanente assim o são por simples disposição
legal, independente de qualquer ato do Poder Executivo ou do
proprietário para sua caracteráação. Assim, há óbice legal à
incidência do tributo sobre áreas de preservação permanente,
sendo inexigível a prévia comprovação da averbação destas na
matrícula do imóvel ou a existência de ato declaratório do
IBAMA (o qual, no presente caso, ocorreu em 24/11/2003).

3, Ademais, a orientação das Turmas que integram a Primeira
Seção desta Corte .firmou-se no sentido de que "o Imposto
Territorial Rural - ITR é tributo sujeito a lançamento por
homologação que, nos termos da Lei 9 393/1996, permite a
exclusão da sua base de cálculo de área de preservação
permanente, sem necessidade de Ato Declaratório Ambiental do



TRAMA" (RESp 665 I 23/PR, Segunda Turma, Rei Min Diana
Cahnon, DJ de 52 2007)

4 Ao contrario da área de preservação permanente, para a área
de reserva legal a legislação traz a obrigatoriedade de
averbação na matricula do imóvel Tal exigência se .faz
necessária para comprovar a área de preservação destinada à
reserva legal. Assim, somente com a averbação da área de
reserva legal na matricula do imóvel é que se poderia saber; com
certeza, qual parte do imóvel deveria receber a proteção do art
16, § 8", do Código Florestal, o que não aconteceu no caso em
análise

(REsp 1125632 / PR, PRIMEIRA TURMA, Relator: Ministro
BENEDITO GONÇALVES, Die 31/08/2009)

Destarte, a área de reserva legal somente será considerada como tal, para
efeito de exclusão da área tributada e aproveitável do imóvel quando devidamente averbada
junto ao Cartório de Registro de Imóveis competente em data anterior à ocorrência do fato
gerador do imposto, o que não ocorreu no presente caso

Por todo o exposto, voto no sentido de dar provimento ao recurso especial da
Fazenda Nacional.

v--t)
Elias Sampaio Freire
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